
TAGUÁ ENERGIA LTDA                                                                                             RELATÓRIO DE DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS – RDPA - PCH TAGUÁ 
Guarapuava – PR                                                                                                                                                                                                                            Rio Jordão - Bacia do Rio Iguaçu 

 

    

ENEENEENEENERGYXRGYXRGYXRGYX Projetos para a Criação de Usinas Hidroelétricas Ltda 
www.energyx.com.br – energyx@energyx.com.br                                   
Rua Victor Konder 1005 – 4° andar – Centro Comercia l Chaplin 
Xanxerê – SC - 89820-000 
Fone-Fax (49) 3433 3008 

 

97

 

11.REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

ANA – Agência nacional de Águas <www.ana.gov.br>. 

BASTOS, G.A.P. Análise dos Parâmetros do modelo SWMM para avaliação do escoamento em duas 

Bacias Periurbanas em Santa Maria. 2007. 170f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – 

Universidade Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2007; 

BRASIL. - Resolução CONAMA N° 344, de 25 de março d e 2004. Estabelece as diretrizes gerais e os 

procedimentos mínimos para a avaliação dos sedimentos. Publicado no D.O 07 de maio de 2004. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de 

outubro de 1988. Organização do texto: Juarez de Oliveira. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1990. 168 p. 

(Série Legislação Brasileira). 

BRASIL. Decreto N° 97.633 de 10 de abril de 1989. D ispõe sobre o Conselho Nacional de Proteção à 

Fauna – CNPF, e dá outras providências. Publicação D.O.U de 12 de abril de 1989. 

BRASIL. Instrução Normativa N° 146, de 10 de Janeir o de 2007. Estabelece os critérios para 

procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre em área de influência de empreendimentos 

atividades consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao 

licenciamento ambiental, como definido pela lei n.º 6938/81 e pelas Resoluções CONAMA n.º 001/86 

e n.º 237/97. 

BRASIL. Lei 5.197, 3 de janeiro de 1967. Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Publicado no D.O.U de 5 de janeiro de 1967. 

BRASIL. Lei Federal N° 7.584 de 06 de janeiro de 19 67. Acrescenta parágrafo ao artigo 33 da Lei N° 

5.197, de 03 de janeiro de 1967, que dispõe sobre proteção à fauna e dá outras providências.  

Publicado D. O.U no dia 07 de janeiro de 1987. P. 000131. 

BRASIL. Lei n.º 6.938, de 31 de Agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Publicação D.O.U  de 

02 de Setembro de 1981. 

BRASIL. Lei n.º 9.433, de 08 de Janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 

da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a 

Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. D.O.U  09 de Janeiro de 1997. 



TAGUÁ ENERGIA LTDA                                                                                             RELATÓRIO DE DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS – RDPA - PCH TAGUÁ 
Guarapuava – PR                                                                                                                                                                                                                            Rio Jordão - Bacia do Rio Iguaçu 

 

    

ENEENEENEENERGYXRGYXRGYXRGYX Projetos para a Criação de Usinas Hidroelétricas Ltda 
www.energyx.com.br – energyx@energyx.com.br                                   
Rua Victor Konder 1005 – 4° andar – Centro Comercia l Chaplin 
Xanxerê – SC - 89820-000 
Fone-Fax (49) 3433 3008 

 

98

 

BRASIL. Lei N° 6.513, de 20 de dezembro de 1977, qu e dispõe sobre a criação de áreas especiais e 

de locais de interesse turístico; sobre o inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural 

e natural e dá outras providências. Publicada D.O.U de 22 de dezembro de 1977. 

BRASIL. Lei N° 9.111, de 10 de outubro de 1995. Acr escenta dispositivo à Lei N° 5.197, de 03 de 

janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna. Publicação D.O.U de 11 de outubro de 1995. 

BRASIL. NBR 9898.  Fixa as condições exigíveis para a coleta e a preservação de amostras e de 

efluentes líquidos domésticos e industriais e de amostras de água, sedimentos e organismos 

aquáticos dos corpos receptores interiores superficiais. 1987. 

BRASIL. Resolução ANEEL n.º N°652, de 9 de dezembro  de 2003. Estabelece os critérios para o 

enquadramento de aproveitamento hidrelétrico na condição de Pequena Central Hidrelétrica (PCH). 

Publicado no D.O 10 de outubro 2003, seção 1, p. 90, v. 140, n. 240 

BRASIL. Resolução CONAMA N° 302, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre parâmetros, 

definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de 

uso do entorno. Publicada D.O.U de 13 de maio de 2002. 

BRASIL. Resolução CONAMA N° 357, de 17 de março de 2005. Dispõem sobre a classificação dos 

corpos de água e diretrizes ambientais para os seu enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de efluentes. Publicado no D.O 18 de março de 2005, Seção 1, 

p. 58-63, n. 53. 

CARVALHO, K.S. Monitoramento e Caracterização Hidrossedimentométrica de Uma Pequena Bacia 

Hidrográfica Periurbana. 2003. 165f. Dissertação (Mestrado em Engenharia Civil) – Universidade 

Federal de Santa Maria, Santa Maria, 2003; 

CDA – Centro de Divulgação Ambiental. Site com as informações sobre projetos ambientais. 

Disponível em:< http://www.cda.org.br/projetos_ambientais/9.5_ictio_rev_02.pdf>. 

CETESB. IQA. Disponível em: <http://www.cetesb.sp.gov.br/userfiles/file/agua/aguas-

superficiais/aguas-interiores/documentos/indices/02.pdf>.  

CHOW, V. T. Open-Channel Hydraulics. McGraw-Hill, Londres, 1959; 

CIRILO, J.A. Hidráulica Aplicada. Coleção ABRH de Recursos Hídricos. Porto Alegre: ABRH. 2003. 2 

ed., v.8, 621p; 

ELETROBRÁS. Diretrizes para Estudos e Projetos Básicos de Pequenas Centrais Hidrelétricas – 

PCH. ELETROBRÁS, 2000; 



TAGUÁ ENERGIA LTDA                                                                                             RELATÓRIO DE DETALHAMENTO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS – RDPA - PCH TAGUÁ 
Guarapuava – PR                                                                                                                                                                                                                            Rio Jordão - Bacia do Rio Iguaçu 

 

    

ENEENEENEENERGYXRGYXRGYXRGYX Projetos para a Criação de Usinas Hidroelétricas Ltda 
www.energyx.com.br – energyx@energyx.com.br                                   
Rua Victor Konder 1005 – 4° andar – Centro Comercia l Chaplin 
Xanxerê – SC - 89820-000 
Fone-Fax (49) 3433 3008 

 

99

 

ESTEVES, F. A. Fundamentos de Limnologia. Rio de Janeiro. Interciência, Finep, 1998, 575p. 

GOMES, Abílio Soares Gomes. Análise de Dados Ecológicos. 2004. Disponível em: < 

http://www.uff.br/ecosed/apostila.pdf>.  

GUTREUTER, S.; BURKHARDT, R.; LUBINSKI, K. 1995. Long Term Resource Monitoring Program 

Procedures: Fish Monitoring. LTRMP 95-P002-1. Onalaska: National Biological Service, 

Environmental Management Technical Center, 42 p. 

IMGA - Instituto Mineiro de Gestão das Águas. Monitoramento da qualidade das águas superficiais na 

Bacia do Rio Doce em 2007. Belo Horizonte: Instituto Mineiro de Gestão das Águas, 2008. 171p. 

Mapas. Disponível no site: <http://aguas.igam.mg.gov.br/aguas/htmls/downloads.htm>. 

KIPPER, Darlon ; BIALETZKI, Andréa ;SANTIN, Miriam. Composição taxonômica da assembleia de 

larvas de peixes no reservatório de Rosana, Rio Paranapanema, Brasil. Biota Neotrop., vol. 11, no. 1. 

2011. Disponível em: <http://www.biotaneotropica.org.br/v11n1/pt/fullpaper?bn00911012011+pt>. 

MALABARBA, L.R.; REIS, R.E. 1987. Manual de Técnicas para a preparação de Coleções 

Zoológicas.  Nº 36 – Peixes. Sociedade Brasileira de Zoologia, Campinas, 14 p. 

OCTA, Consultoria e Planejamento S/C Ltda. Passos metodológicos para o uso de matriz de 

impactos na avaliação de projetos complexos. Série Fascículos OCTA, ago. 1993. Disponível em: 

<http://www.octa.com.br>.  

PAIVA, E. M. C. D.; PAIVA, J. B. D. Hidrologia Aplicada à Gestão de Pequenas Bacias Hidrográficas. 

Porto Alegre: ABRH, 2001.625p; 

PCH FLOR DO SERTÃO, Relatório Ambiental Simplificado - RAS, Plural Consultores Associados S/C 

Ltda, Julho de 2002. 

POMPÊO, M. L. M. As macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais: aspectos ecológicos e 

propostas de monitoramento e manejo. Disponível em: < 

http://www.ib.usp.br/limnologia/Perspectivas/arquivo%20pdf/Capitulo%207.pdf>. 

SANQUETTA, Carlos Roberto et al. Inventários florestais: planejamento e execução. Multi-Graphic 

Gráfica e Editora, 2009. 316p. 

TOMMASI, Luiz Roberto. Estudo de Impacto ambiental. São Paulo-SP: CETESB: Terragraph Artes e 

Informática, 1993. 

 


